
 
DECRETO Nº 4.541, de 16 de abril de 2020. 
 
 

 
Altera o Decreto Municipal nº 4.532, de 02 de abril de 2020, que 
reitera a declaração de estado de calamidade pública no âmbito 
do Município de Mato Leitão e dispõe sobre medidas para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do surto epidêmico de coronavírus 
(COVID–19).  

 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, Estado do Rio 
Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, em conformidade ao que dispõe o art. 54, 
VIII da Lei Orgânica do Município e, 

 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;  

 
CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância nacional 

declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do novo 
coronavírus (COVID–19);  

 
CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente 
do coronavírus responsável pelo surto de 2019;  

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que 

“Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019–nCoV)”;  

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, também do 

Ministério da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei nº 13.797/2020, estabelecendo 
medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública;  

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, do 

Ministério da Saúde, que declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão 
comunitária do Coronavírus (COVID–19);  

 
CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto 

nº 55.115, de 13 de março de 2020, declarando calamidade pública em todo território estadual;  



 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 55.154, de 1º de abril de 2020, 

que reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território do Rio Grande 
do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo Coronavírus 
(COVID–19), e determina medidas emergenciais sanitárias e de afastamento social para todo 
Estado;  

 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 55.184, de 15 de abril de 2020, 

que Altera o Decreto nº 55.154, de 1º. de abril de 2020, e dá outras providências. 
 
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas 

de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar 
a disseminação da doença no Município;  

 
CONSIDERANDO que o Município de Mato Leitão não apresenta nenhum 

caso confirmado ou suspeito de contágio pelo Covid-19; 
 
CONSIDERANDO que é plenamente viável a abertura gradual, com 

restrições e plena observância, pelos estabelecimentos comerciais, das medidas indispensáveis 
à promoção e à preservação da saúde pública, a proibição de aglomerações e a fixação, 
mediante critério adequado, de número máximo de clientes no interior dos ambientes; 

 
 
DECRETA:  
 
Art. 1º Fica reiterado o estado de calamidade pública no Município de Mato 

Leitão, em razão da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
surto epidêmico de Coronavírus (COVID–19), nos termos do Decreto Municipal nº 4.532, de 
02 de abril de 2020, pelo mesmo período que perdurar a calamidade pública no Estado do Rio 
Grande do Sul, declarada pelo Decreto Estadual nº 55.128, de 28 de março de 2020, e 
reiterada pelo Decreto Estadual nº 55.154, de 1º de abril de 2020 e suas alterações, em especial 
a constante no Decreto Estadual nº 55.184, de 15 de abril de 2020. 

 
Art. 2º Ficam alterados o art. 5º, art. 19 e art. 29, que passam a ter a seguinte 

redação: 
 
Art. 5º ... 
 
(...) 
 
II – multa, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e, 4.000,00 (quatro mil reais), 
em caso de reincidência;  
 
Art. 19. Ficam reestabelecidas as atividades de atendimento presencial dos 
serviços públicos, a contar de 22 de abril de 2020, com a observância às 



medidas de higienização, limpeza, distanciamento social e demais 
protocolos que visam a proteção à saúde; 
 
 
Art. 29. As Associações Comunitárias, Ginásios, Bares, Canchas de Bocha e 
similares poderão manter seus estabelecimentos abertos, com atendimento 
ao público, observadas as medidas de higienização, limpeza e 
distanciamento social, com ampla disponibilização de álcool gel para uso 
público, sendo proibida a realização de atividades esportivas e de 
recreação. 
 
Art. 3º Fica permitido o atendimento ao público pelos estabelecimentos 

comerciais e de prestação de serviço, com irrestrita obediência a Portaria SES nº 270/2020, 
além de atender as seguintes medidas: 

 
I - higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre 

quando do início das atividades, as superfícies de toque (mesas, equipamentos, cardápios, 
teclados, etc.), preferencialmente com álcool em gel setenta por cento ou outro produto 
adequado; 

II - higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada 
três horas, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os 
pisos, as paredes, os forro e o banheiro, preferencialmente com água sanitária ou outro produto 
adequado; 

III - manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil 
acesso, álcool em gel setenta por cento, para a utilização dos clientes e dos funcionários do 
local; 

IV - manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar 
condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela 
externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar; 

 
V - manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de 

clientes e de funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e 
toalhas de papel não reciclado; 

VI – manter louças e talheres higienizados e devidamente individualizados 
de forma a evitar a contaminação cruzada; 

VII - adotar sistemas de escalas, de revezamento de turnos e de alterações de 
jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações de seus funcionários; 

 
VIII – diminuir o número de mesas ou estações de trabalho ocupadas no 

estabelecimento de forma a aumentar a separação entre elas, diminuindo o número de pessoas 
no local e garantindo o distanciamento interpessoal de, no mínimo, dois metros; 

IX - fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema 
eficaz para evitar filas ou aglomeração de pessoas; 

X - dispor de protetor salivar eficiente nos serviços ou refeitórios com 
sistema de “buffet"; 



 
XI - determinar a utilização de Equipamento de Proteção Individual - EPI 

adequado pelos funcionários encarregados de preparar ou de servir alimentos, bem como pelos 
que, de algum modo, desempenhem tarefas próximos aos alimentos ou tarefas de atendimento 
direto ao público; 

 
XII – manter fixado, em local visível aos clientes e funcionários, de 

informações sanitárias sobre higienização e cuidados para a prevenção do COVID-19 (novo 
Coronavírus); 

XIII – instruir seus empregados acerca da obrigatoriedade da adoção de 
cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos ao fim de cada turno, da utilização de 
produtos assépticos durante o desempenho de suas tarefas, como álcool em gel setenta por 
cento, da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho, bem como do modo correto de 
relacionamento com o público no período de emergência de saúde pública decorrente do 
COVID-19 (novo Coronavírus); 

 
XIV – afastar, imediatamente, em quarentena, independentemente de 

sintomas, pelo prazo mínimo de quatorze dias, das atividades em que exista contato com 
outros funcionários ou com o público, todos os empregados que regressarem de localidades 
em que haja transmissão comunitária do COVID-19, conforme boletim epidemiológico da 
Secretaria da Saúde, bem como aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso 
suspeito ou confirmado; 

 
XV – afastar, imediatamente, em quarentena, pelo prazo mínimo de quatorze 

dias, das atividades em que exista contato com outros funcionários ou com o público todos os 
empregados que apresentem sintomas de contaminação pelo COVID-19. 

 
Art. 4º. Fica determinado ao Setor de Fiscalização, tanto tributária quanto 

epidemiológica, a intensificação das medidas de controle sanitário e de distanciamento social, 
devendo para tanto: 

I - demarcar os espaços próximos aos supermercados, agências bancárias e 
outros pontos com aglomeração, para garantir o distanciamento mínimo entre as pessoas; 

II - manter contatos e repassar orientações aos donos de supermercado, 
bares e gerentes de bancos, para que adotem novas estratégias de prevenção, especialmente 
quando a ocupação máxima dentro do estabelecimento, bem como as demais medidas 
sanitárias e de higienização. 

 
Art. 5º É recomendável a toda população e obrigatória nos estabelecimentos 

com atendimento ao público, o uso de equipamentos de proteção individual, em especial a 
máscara, bem como a ampliação das medidas de higiene e limpeza nos estabelecimentos, com 
ampla disponibilização de álcool gel para uso público. 

 
Art. 6º Fica ratificado o pedido à toda população para manutenção do 

isolamento social, ficando, sempre que possível, em suas respectivas casas, deslocando-se 
apenas quando estritamente necessário, e, nesse caso, com utilização de máscara. 



 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, RS, 16 de 
abril de 2020. 

 
 
 

CARLOS ALBERTO BOHN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

Evandro Luis Lenhart 
Assessor de Gabinete 


